
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.475.078 - PR (2014/0206482-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : KALYDA COMÉRCIO DE PRODUTOS DE HIGIENE LTDA 
AGRAVANTE : PRINCESS COMERCIO DE COSMETICOS LTDA - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE
AGRAVANTE : TERRA BRASILIS SABONETES E COSMETICOS LTDA 
AGRAVANTE : REALGEM'S DO BRASIL INDUSTRIA DE COSMETICOS LTDA 
ADVOGADOS : FLÁVIO AUGUSTO DUMONT PRADO 
  HENRIQUE GAEDE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 
CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
INCIDÊNCIA SOBRE O DESCANSO SEMANAL REMUNERADO E 
FÉRIAS GOZADAS. PRECEDENTES.
1. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos 
termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição (AgRg nos EAREsp 
138.628/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 18.8.2014; AgRg nos 
EREsp 1.355.594/PB, 1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
17.9.2014).
2. A Segunda Turma/STJ, ao apreciar o REsp 1.444.203/SC (Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 24.6.2014), firmou entendimento no sentido de que incide 
contribuição previdenciária sobre o descanso semanal remunerado, porquanto se 
trata de verba de caráter remuneratório.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 21 de outubro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.475.078 - PR (2014/0206482-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : KALYDA COMÉRCIO DE PRODUTOS DE HIGIENE LTDA 
AGRAVANTE : PRINCESS COMERCIO DE COSMETICOS LTDA - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE
AGRAVANTE : TERRA BRASILIS SABONETES E COSMETICOS LTDA 
AGRAVANTE : REALGEM'S DO BRASIL INDUSTRIA DE COSMETICOS LTDA 
ADVOGADOS : FLÁVIO AUGUSTO DUMONT PRADO 
  HENRIQUE GAEDE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental (fls. 1.428/1.433) apresentado contra decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
TRIBUTÁRIO. LC 118/2005. APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO EM 
RELAÇÃO ÀS AÇÕES AJUIZADAS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005. 
ENTENDIMENTO DO STF FIRMADO EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA 
EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA 
SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: HORAS EXTRAS, FÉRIAS GOZADAS, 
DESCANSO SEMANAL REMUNERADO, SALÁRIO MATERNIDADE, 
ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. 
RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Os agravantes alegam, em síntese, que: (a) não há entendimento consolidado acerca da 

incidência de contribuição previdenciária sobre o descanso semanal remunerado; (b) a Primeira 

Seção/STJ pronunciou-se no sentido de que não incide contribuição previdenciária sobre as férias 

gozadas.

Requerem a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.475.078 - PR (2014/0206482-8)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 
CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
INCIDÊNCIA SOBRE O DESCANSO SEMANAL REMUNERADO E 
FÉRIAS GOZADAS. PRECEDENTES.
1. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, 
nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição (AgRg 
nos EAREsp 138.628/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 
18.8.2014; AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, 1ª Seção, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 17.9.2014).
2. A Segunda Turma/STJ, ao apreciar o REsp 1.444.203/SC (Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe de 24.6.2014), firmou entendimento no sentido de 
que incide contribuição previdenciária sobre o descanso semanal 
remunerado, porquanto se trata de verba de caráter remuneratório.
3. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

No que concerne à discussão relativa à incidência de contribuição previdenciária sobre 

as férias gozadas, cumpre esclarecer que o acórdão proferido nos autos do REsp 1.322.945/DF 

(1ª Seção, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 8.3.2013) foi objeto de embargos de 

declaração. A ementa concernente ao respectivo acórdão foi publicada com o seguinte resultado 

de julgamento:

"(...) Embargos Declaratórios da FAZENDA NACIONAL acolhidos, 
emprestando-lhes efeitos modificativos, para adequar, no que couber, o 
julgamento ao quanto decidido em recurso representativo de controvérsia."

Como se constata, o efeito prático do acolhimento dos embargos de declaração ensejou, 

naquele caso específico, o afastamento da contribuição previdenciária (RGPS) em relação às 

férias gozadas.

Cumpre registrar que, em consulta ao sistema eletrônico de informações processuais 

deste Tribunal, verifica-se que, em tal feito, há novos embargos de declaração pendentes de 

julgamento perante a Primeira Seção/STJ.
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A despeito desse precedente (com as peculiaridades supramencionadas), em recentes 

julgados — que ratificam o entendimento clássico desta Corte —, ambas as Turmas da Primeira 

Seção/STJ têm entendido que o pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 

salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO 
MATERNIDADE. FÉRIAS. INCIDÊNCIA. MATÉRIA JULGADA SOB O RITO 
DOS RECURSOS REPETITIVOS.
1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 1.230.957-RS, da 
relatoria do Sr. Ministro Mauro Campbell Marques, sob o regime do artigo 543-C 
do CPC, Dje 18-3-2014, reiterou o entendimento de que incide contribuição 
previdenciária sobre o salário maternidade.
2. "A respeito dos valores pagos a título de férias, esta Corte vem decidindo que 
estão sujeitos à incidência da contribuição previdenciária. Precedentes:AgRg no 
Ag 1424039/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 21/10/2011; 
AgRg nos EDcl no REsp 1040653/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, DJe 15/09/2011." (AgRg no AREsp  90.530/DF, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 
04/04/2014) Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 138.628/AC, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
29.4.2014)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 22, INCISO I, DA 
LEI N. 8.212/91. SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS GOZADAS. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. COMPENSAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO. APLICAÇÃO DO 
ART. 170-A DO CTN.
1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.230.957/RS, submetido à 
sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/2008, firmou a 
orientação no sentido de que incide contribuição previdenciária sobre o 
salário-maternidade.
2. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos 
termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição. Precedentes desta 
Corte Superior: AgRg no REsp 1.355.135/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, DJe 27/2/2013; e AgRg nos EDcl no AREsp 135.682/MG, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, DJe 14/6/2012.
3. Consoante entendimento pacificado na jurisprudência, o disposto no art. 170-A 
do CTN, que exige o trânsito em julgado para fins de compensação de crédito 
tributário, somente se aplica às demandas ajuizadas após a vigência da Lei 
Complementar n. 104/01, ou seja, a partir de 11/1/2001, o que se verifica na 
espécie.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.240.038/PR, 2ª Turma, Rel. Min. OG Fernandes, DJe de 
2.5.2014)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS. NATUREZA SALARIAL. 

Documento: 1358588 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/10/2014 Página  4 de 4



 
 

 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos 
termos do art. 148 da CLT, e integra o salário-de-contribuição. Precedentes do 
STJ: AgRg no AREsp 138.628/AC, Segunda Turma,  Relator Ministro Humberto 
Martins, DJe 29/04/2014; AgRg no REsp 1.355.135/RS, Primeira Turma, Relator 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 27/2/2013; AgRg no Ag 1.426.580/DF, 
Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, DJe 12/4/12; AgRg no Ag 
1.424.039/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 21/10/2011.
2.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no Resp 1.437.562/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
DJe de 11.6.2014)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. APLICAÇÃO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS USUFRUÍDAS E 
SALÁRIO-MATERNIDADE. INCIDÊNCIA. RESP 1.230.957/RS SUBMETIDO 
AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Admite-se receber embargos declaratórios, opostos à decisão monocrática do 
relator, como agravo regimental, em atenção aos princípios da economia 
processual e da fungibilidade recursal" (EDcl nos EREsp 1.175.699/RS, Corte 
Especial, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 6/2/12).
2. A Primeira Seção desta Corte ao apreciar o REsp 1.230.957/RS, processado e 
julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, confirmou a incidência de contribuição 
previdenciária sobre o salário-maternidade, por configurar verba de natureza 
salarial.
3. "O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos 
termos do art. 148 da CLT, e integra o salário-de-contribuição" (AgRg no Ag 
1.426.580/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 12/4/12).
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.
(EDcl no Resp 1.238.789/CE, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 
11.6.2014)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 1. TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. A contribuição 
previdenciária não é exigível sobre a parcela paga a título de terço de férias. 2. 
FÉRIAS E SALÁRIO MATERNIDADE. INCIDÊNCIA. Incide contribuição 
previdenciária sobre as férias e o salário matrnidade. Agravos regimentais 
desprovidos.
(AgRg no REsp 1.284.771/CE, 1ª Turma, Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 
13.5.2014)

Registro que, em recentes julgados, a mesma orientação foi adotada pela Primeira 

Seção/STJ:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS GOZADAS. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA PRIMEIRA 
SEÇÃO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o pagamento de férias gozadas 
possui natureza remuneratória, nos termos do art. 148 da CLT, razão pela qual 
incide a contribuição previdenciária.
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2. Precedentes: EDcl no REsp 1.238.789/CE, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, DJe 11/06/2014; AgRg no REsp 1.437.562/PR, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11/06/2014; AgRg no REsp 
1.240.038/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 02/05/2014.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EAREsp 138.628/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 
18.8.2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 
CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
INCIDÊNCIA SOBRE A VERBA PAGA A TÍTULO DE SALÁRIO 
MATERNIDADE. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DO ACÓRDÃO 
PROFERIDO NO RESP 1.230.957/RS. FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES.
1. Não obstante o aresto paradigma (REsp 1.322.945/DF, 1ª Seção, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 8.3.2013), a Primeira Seção/STJ, ao apreciar 
o REsp 1.230.957/RS (Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 18.3.2014), 
aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no 
sentido de que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre a verba paga a 
título de salário maternidade.
2. Além disso, em recentes julgados — que ratificam o entendimento clássico 
desta Corte —, ambas as Turmas da Primeira Seção/STJ têm entendido que o 
pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos termos 
do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição.
Nesse sentido: AgRg no AREsp 138.628/AC, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 29.4.2014; AgRg no REsp 1.240.038/PR, 2ª Turma, Rel. Min. 
OG Fernandes, DJe de 2.5.2014; AgRg no Resp 1.437.562/PR, 2ª Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 11.6.2014; EDcl no Resp 1.238.789/CE, 
1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 11.6.2014; AgRg no REsp 
1.284.771/CE, 1ª Turma, Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 13.5.2014.
Em recente julgado, no âmbito da Primeira Seção/STJ, destaca-se: AgRg nos 
EAREsp 138.628/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 18.8.2014.
3. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" (Súmula 168/STJ).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, 1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
DJe de 17.9.2014)

No que concerne ao descanso semanal remunerado, a Segunda Turma/STJ, ao apreciar 

o REsp 1.444.203/SC (Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 24.6.2014), firmou entendimento no 

sentido de que tal verba sujeita-se à incidência de contribuição previdenciária. O referido 

precedente foi assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO INEXISTENTE. DEVIDO 
ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. REPOUSO SEMANAL 
REMUNERADO. CARÁTER REMUNERATÓRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA.
1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na 
medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões 
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abordadas no recurso.
2. A contribuição previdenciária tem como regra de não incidência a configuração 
de caráter indenizatório da verba paga, decorrente da reparação de ato ilícito ou 
ressarcimento de algum prejuízo sofrido pelo empregado.
3. Insuscetível classificar como indenizatório o descanso semanal remunerado, 
pois sua natureza estrutural remete ao inafastável caráter remuneratório, 
integrando parcela salarial, sendo irrelevante que inexiste a efetiva prestação 
laboral no período, porquanto mantido o vínculo de trabalho, o que atrai a 
incidência tributária sobre a indigitada verba.
Recurso especial improvido.
(REsp 1.444.203/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 24.6.2014) 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0206482-8 REsp 1.475.078 / PR

Números Origem:  50031137320104040000  50060007920104047000  PR-50060007920104047000  
TRF4-50031137320104040000

PAUTA: 21/10/2014 JULGADO: 21/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : KALYDA COMÉRCIO DE PRODUTOS DE HIGIENE LTDA
RECORRENTE : PRINCESS COMERCIO DE COSMETICOS LTDA - EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE
RECORRENTE : TERRA BRASILIS SABONETES E COSMETICOS LTDA
RECORRENTE : REALGEM'S DO BRASIL INDUSTRIA DE COSMETICOS LTDA
ADVOGADOS : FLÁVIO AUGUSTO DUMONT PRADO

HENRIQUE GAEDE E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KALYDA COMÉRCIO DE PRODUTOS DE HIGIENE LTDA
AGRAVANTE : PRINCESS COMERCIO DE COSMETICOS LTDA - EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE
AGRAVANTE : TERRA BRASILIS SABONETES E COSMETICOS LTDA
AGRAVANTE : REALGEM'S DO BRASIL INDUSTRIA DE COSMETICOS LTDA
ADVOGADOS : FLÁVIO AUGUSTO DUMONT PRADO

HENRIQUE GAEDE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
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voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 

Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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